Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 1348/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Bens de Consumo - Artigos de lazer
Tipo de problema: Qualidade dos bens e dos serviços 
Direito aplicável: n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 67/2003
Pedido do Consumidor: Anulação do negócio com reembolso do valor pago pelos óculos (armação + lentes graduadas da marca "----", modelo "---" = €571,00), por as lentes não terem sido executadas de acordo com o exame de optometria.



Sentença nº 109/2018

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamadas) 

(Perito)


FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento após análise prévia do Sr. Perito aos óculos e à situação dos óculos da reclamante com base nessas indagações fez o relatório, que foi lido em voz alta aqui e agora.

Foram solicitadas informações às reclamadas de quais seriam as dúvidas quanto ao relatório. Foi usada a palavra pelo representante da reclamada Fernando Oculista de Rafael Silva que solicitou esclarecimentos ao Sr. Perito, no que se refere às causas assinaladas no ultimo paragrafo do relatório antes das recomendações.

A questão que foi colocada é a de saber quais as diferenças dos eixos dos cilindros de ambas as lentes, uma vez que numa refere um desvio de 3º.

Pelo Sr. Perito foi esclarecido que os 3º de desvio estão dentro das normas de montagem em que esta potencia 3º de desvio tolerados.

De seguida onde se recomenda a substituição da lente direita é sustentado no desvio da montagem da lente direita de 2mm, baseada na Norma Internacional ISO 8980/2013 na página 4.

Aplicando o cálculo plasmado na referida norma um descentramento de 2mm, resulta num desvio prismático de 2,25 dioptrias sendo tolerado até ao limite de 1,625 dioptrias.

Foi dada a palavra à reclamante e por ela foi dito que não se pode pôr em causa a torção dos óculos por ela pois nunca os utilizou.

Tendo em consideração o parecer do Sr. Perito, o seu relatório, que se mostra junto ao processo, e os esclarecimentos prestados a pedido das reclamadas, afigura-se ao Tribunal ser possível a resolução do conflito através da nivelação da armação e substituição da lente direita, pois deste modo corrige-se a anomalia dos eixos e a distância inter-pupilar.

Deverá a reclamada proceder em conformidade com o relatório do Sr. Perito nos termos supra referidos, sem encargos para a reclamante no prazo de 20 dia úteis.

Após a leitura da Sentença a reclamante entregou os óculos à reclamada ---.

Foi pedida a palavra pela reclamante e por ela foi dito que na data da interrupção de Julgamento foi ordenada a realização de um exame oftalmológico tendo a reclamante pago 60€ cujo valor ainda não foi devolvido à reclamante pela reclamada.

Esclarece-se que, de harmonia com o disposto no artigo 342, nº 2 do Código Civil, a despesa com prova em relação à reclamação cujos bens se encontram dentro da garantia, como é o caso da firma reclamada.
A reclamante informou que tentou receber o valor pago, tirando cópia do recibo mas não lhe foi restituído ainda.

A reclamante pretende receber ainda hoje o valor, tendo a reclamada dito que pode proceder à devolução no dia 6 de junho, quarta-feira, mediante entrega do original do recibo.



DECISÃO:
Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e em consequência a reclamada deverá proceder em conformidade com o relatório do Sr. Perito nos termos supra referidos, sem encargos para a reclamante no prazo de 20 dia úteis, nos termos supra referidos.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 30 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

 

 
Interrupção de Julgamento 


PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamadas)

FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, foi tentado acordo, não tendo o mesmo sido possível, uma vez que a reclamada afirma que os óculos que vendeu à reclamante têm uma graduação adequada ao seu grau de visão, com o que a reclamada não concorda.

Tendo em conta que o Tribunal não anulará qualquer negócio desde que seja possível preencher os requisitos previstos no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 67/2003 (na sua redacção actual), uma vez que, de harmonia com o n.º 5 desse mesmo preceito legal, a optar-se pela resolução, sendo possível um dos outros meios anteriores, constituiria abuso de direito.
Assim, dado que se trata de uma questão de natureza técnica, entende-se que a reclamante deverá ser submetida a exame oftalmológico, com médico à sua escolha e cujos encargos serão suportados pela reclamada.
Após apresentação da receita médica e produção das lentes pela reclamada, deverá ser solicitado à Associação Nacional dos Ópticos a designação de um perito para proceder à sua análise e avaliação.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe-se o Julgamento e ordena-se que as partes cumpram o disposto supra nos seus precisos termos.

Logo que seja nomeado o perito, será designada nova data para a continuação de julgamento, devendo ser apresentado um relatório da peritagem realizada às lentes para que este Tribunal possa decidir em conformidade.


Centro de Arbitragem, 29 de Março de 2017

O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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